CREMEB

COMNSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA BAHIA

PARECER CREMEB N° 42/13

(Aprovado em Sessao Plenéria de 19/11/2013)

EXPEDIENTE CONSULTA N° 000.964/13

ASSUNTO: Pertinéncia de médico perito de Junta Médica emitir Atestado de Saude Ocupacional (ASO)
sem ter sido o avaliador original do periciado.

RELATOR: Cons. Luiz Carlos Cardoso Borges

RELATOR DE VISTAS: Cons. Bruno Gil de Carvalho Lima

EMENTA: Nao comete deslize ético o médico perito que
emite o ASO - Atestado de Saude Ocupacional —, na
condi¢cao de médico encarregado do exame, mesmo que
nao tenha participado do exame médico original do
trabalhador.

DA CONSULTA:

Consulentes, peritos médicos, recorrem a este Conselho Regional de Medicina solicitando parecer e
orientagao diante dos fatos que passam a expor :

“1. Conforme o Capitulo | — Principios Fundamentais do CEM, ‘Ao médico cabe zelar e trabalhar pelo
perfeito desempenho ético da medicina, bem como pelo prestigio e bom conceito da profisséo’; e
considerando, ainda, que é vedado ao médico, de acordo com:

v 0 Art. 5° CEM ‘Assumir responsabilidade por ato médico que néo praticou ou do qual néo participou’;

v 0 Art. 80 CEM ‘Expedir documento médico sem ter praticado ato profissional que o justifique...’,

v 0 Art. 92 ‘Assinar laudos periciais, auditorias ou de verificagdo médico-legal, quando néo tenha
realizado pessoalmente o exame’ ...

2. Foi estabelecido como rotina da Junta Médica do Municipio de Salvador a emisséo de Laudo de
Aptidéo, para candidatos em Exames pré-admissionais, por médicos que nédo participaram da Avaliagdo
Clinica ou Exame Fisico, com a justificativa de que se trata de procedimento administrativo (apenas). Isto
ocorre porque os candidatos sdo submetidos ao Exame Medico antes da avaliagéo Psicologica (realizada
por Empresa terceirizada através de licitagdo). Entdo, o médico que participou da avaliagdo médica emite
uma pendéncia ao Prontuario (aguardando a avaliagdo Psicoldgica). Quando o resultado da avaliagdo
Psicoldgica é encaminhado a Junta, é solicitado que qualquer médico, mesmo aquele que ndo examinou o
candidato ou néo participou da avaliagdo clinica, emita o0 “ASO” ou documento médico atestando o ‘APTO’
ou INAPTQO’ do candidato.

Diante do que foi relatado, solicitamos um parecer sobre a situacéo de possivel deslize ao Cédigo de Etica
Médica.”

FUNDAMENTAGCAO :
Por solicitagdo da Corregedoria do CREMEB, a Assessoria Juridica exarou parecer considerando:

“O prontuéario médico é um conjunto de documentos referentes a um paciente, através do qual é
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vislumbrada a situagéo clinica do mesmo. E elaborado pelo médico, atendendo ao artigo 69 do Cédigo de
Etica Médica, e diz respeito ao paciente, pertencendo, portanto, a ambos, ao médico porque o elabora,
coletando dados de histéria clinica, exames laboratoriais e radiolégicos, o raciocinio médico, sua
conclusédo diagnostica e conduta terapéutica; ao paciente, porque esses dados lhe dizem respeito, s&o
seus, e revelam sua intimidade fisica, emocional, mental além de outras particularidades.”

O referido parecer traz a luz a Resolu¢gdo CFM n°® 1.638/02, que trata sobre prontuario médico,
considerando em seu artigo 1°, além do ja descrito, ser o prontuario médico de “(...) carater legal, sigiloso
e cientifico que possibilita a comunicagdo entre membros da equipe multiprofissional e a
continuidade da assisténcia prestada ao individuo.”

A Resolugdo CFM n° 1.488/98, quanto as normas especificas para médicos que atendam o trabalhador,
determina:

‘Art. 1% Aos médicos que prestam assisténcia médica ao ftrabalhador, independentemente da
especialidade ou local onde atuem, cabe:
I.  assistir ao trabalhador, elaborar seu prontuario médico e fazer os encaminhamentos devidos;”

A Lei Orgénica do Municipio de Salvador em seu artigo 124, garante ao Servidor Publico Municipal:
“XIX - redugao dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saude, higiene e segurancga;”

O Decreto 23.823/2013 da Prefeitura Municipal de Salvador determina:

“Art. 8° A Diretoria Geral de Assisténcia Médica e Saude Ocupacional do Servidor que tem por finalidade
formular politicas e diretrizes relativas a inspeg¢do, medicina e seguranga do trabalho e a assisténcia
médica-odontoldgica, compete mediante:

| - a Coordenadoria Central de Inspecao, Medicina e Seguranga do Trabalho (...) mediante:
a) o Setor de Inspegao e Medicina do Trabalho:

1. realizar exames pré-admissionais para avaliar os requisitos fisicos € mentais dos candidatos
aprovados em concurso publico, para fins de nomeacao;

4. desenvolver e coordenar o programa de controle médico e saude ocupacional (PCMSO) dos
diversos Orgdos e Entidades municipais de acordo com a politica de satide ocupacional municipal;

5. definir e atualizar o elenco de exames complementares pré-admissionais e periddicos e
desenvolver analise profissiografica dos diversos cargos e fungdes;

7. realizar pericia, para definigéo de nexo causal e analise do ambiente de trabalho;

8. promover a realizagao dos exames periodicos;

9. promover a avaliagao social € psicoldgica de servidores encaminhados pela pericia médica”.

A NR 7 — Norma Regulamentadora n°® 7 do Ministério do Trabalho e Emprego, em seu ltem 7.1.1.,
estabelece a obrigatoriedade de elaboragéo e implementacdo, por parte de todos os empregadores e
instituicdes que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Controle Médico de Saude
Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promogao e preservagdo da saude do conjunto dos seus
trabalhadores.

Define 0 PCMSO para cada exame médico realizado, previsto no ltem 7.4.1, que o médico emitira o
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Atestado de Saude Ocupacional.

O ASO devera conter no minimo:

¢) indicagdo dos procedimentos médicos a que foi submetido o trabalhador, incluindo os exames
complementares e a data em que foram realizados; (107.050-9 /1)

d) 0 nome do médico coordenador, quando houver, com respectivo CRM;

e) definicdo de apto ou inapto para a fungdo especifica que o trabalhador vai exercer, exerce ou
exerceu; (107.052-5/12)

f) nome do médico encarregado do exame e enderego ou forma de contato; (107.053-3/12)

g) data e assinatura do médico encarregado do exame e carimbo contendo seu numero de
inscrigéo no Conselho Regional de Medicina. (107.0541/12)

Em seu ltem 7.4.5., 0 PCMSO define ainda :

= “Os dados obtidos nos exames médicos, incluindo avaliagéo clinica e exames complementares, as
conclusées e as medidas aplicadas deverdo ser registrados em prontuario clinico individual, que
ficara sob a responsabilidade do médico coordenador do PCMSO”.

PARECER :

Na anélise deste Parecerista, 0 Corpo Clinico da Junta Médica esta constituido por Peritos Médicos,
dentre os quais muitos provavelmente especialistas em medicina do trabalho, que se obrigam a
desenvolver suas atividades profissionais nos termos da Resolugdo CFM n° 1.488/1998 e a organizar
prontuario conforme a Resolugdo CFM n°® 1.638/02. Tal instrumento possibilitarda a comunicagéo entre
meédicos que sucessivamente assistem ao candidato e ao servidor.

O Municipio de Salvador acolhe, na sua relagdo com os servidores municipais, as regras de saude e
seguranga ocupacional das Normas Regulamentadoras do MTE. No caso em tela, peritos médicos da
Junta Médica Municipal, lotados, portanto, no Setor de Inspe¢do e Medicina do Trabalho da
Coordenadoria Central de Inspecédo, Medicina e Seguranga do Trabalho da Diretoria Geral de Assisténcia
Médica e Saude Ocupacional do Servidor, realizam os exames admissionais. Os dados do exame médico
sdo registrados na Ficha Clinica, concluindo pelo aguardo de exames complementares e/ou relatdrios
médicos. A Ficha Clinica é entdo arquivada em Prontuario Médico do candidato.

Com a chegada dos resultados dos exames complementares e outros relatorios, 0 mesmo médico que
avaliou o candidato ou outro médico diverso do examinador original membro da Junta Médica nomeado
pela Chefia/Coordenacgéo desta mesma Institui¢do, sentindo-se satisfeito com os dados do exame clinico
original, podera assinar o0 ASO - Atestado de Saude Ocupacional.

Neste viés, dever-se-a registrar na Ficha Clinica o “de acordo” com os dados obtidos do exame clinico
realizado pelo médico examinador na primeira avaliagdo, bem como 0s exames complementares
realizados juntamente com o Relatorio Psicoldgico acostado ao Prontuédrio Médico, julgando estar o
candidato Apto para aquela determinada fungéo.

Sendo o Perito Médico diverso do médico examinador original, e julgando-se insatisfeito com o exame
clinico inicial, com os exames complementares ou relatorios das diversas areas de saude, podera
convocar o candidato para realizar novo(s) exame(s) ou solicitar outro(s) relatério(s), e assim poder emitir
seu laudo conclusivo com o competente ASO.
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Do exposto, ndo vemos deslize ético ao Codigo de Etica Médica quando da assinatura do ASO por médico
diverso daquele examinador inicial, com base no Codigo de Etica Médica, nas Resolugdes CFM n°
1.488/98, n° 1.638/02 e na Norma Regulamentadora MTE N° 7, o fazendo baseado nos dados do
Prontuério Médico, o qual se encontra sob a guarda da Junta Médica do Municipio.

E o Parecer!
SMJ.
Salvador, 24 de outubro de 2013.

Cons. Bruno Gil de Carvalho Lima
RELATOR DE VISTAS
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